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RESUMO 
O presente artigo realiza um estudo da inclusão da pessoa com deficiência no mercado de 
trabalho para a garantia e efetivação do direito à inclusão socioeconômica, analisando-se a 
efetividade das políticas públicas desenvolvidas que têm como objetivo a conscientização de 
toda a sociedade acerca da necessidade inclusiva. Tem por objetivos compreender o tema das 
políticas públicas, como o seu conceito, fundamento, fases e atores, para que seja possível a 
compreensão de sua importância e real contribuição para o alcance da inclusão 
socioeconômica da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Objetiva, também, 
analisar a definição do que é pessoa com deficiência. Conclui-se, após verificados os dados 
estatísticos da Organização Mundial da Saúde (OMS), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do Ministério Público do Trabalho de Santa Catarina, que no Brasil há 
enorme contingente de pessoas com deficiência na tentativa de estabelecer uma relação com 
o mundo do trabalho, sendo que esses sujeitos ainda encontram grandes obstáculos para a sua 
efetiva participação e reconhecimento de forma igualitária na sociedade e no mercado 
laboral, e, por diversos fatores, ainda há dificuldades para o desenvolvimento de uma 
sociedade inclusiva para a pessoa com deficiência, o que requer ação integrada do Estado e 
da sociedade civil organizada, para elaborar, implementar, avaliar e redefinir políticas 
públicas eficazes e capazes de atingir qualquer região do país objetivando a conscientização 
da sociedade e o alcance da inclusão socioeconômica da pessoa com deficiência. O método 
de procedimento foi o monográfico e o de abordagem, o dialético, utilizando-se, para tanto, 
da pesquisa documental e bibliográfica. 
 
Palavras-chave: Políticas públicas. Pessoa com deficiência. Mercado de trabalho. Inclusão 
socioeconômica. 
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Abstract 
This article presents a study of the inclusion of people with disabilities in the labor market to 
ensure the realization of the right to socioeconomic inclusion, analyzing the effectiveness of 
public policies developed that aim to raise the awareness of all society about the inclusive 
need . It aims to understand the theme of public policies, such as its concept, foundation, 
phases and actors, so that it is possible to understand its importance and real contribution to 
the achievement of the socioeconomic inclusion of people with disabilities in the labor 
market. It also aims to analyze the definition of what is a person with a disability. It is 
concluded, after having verified the statistical data of the World Health Organization 
(WHO), the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) and the Labor Ministry of 
Santa Catarina, that in Brazil there are huge numbers of people with disabilities in the attempt 
to establish a relationship with the world of work, and these individuals still face great 
obstacles to their effective participation and recognition in an equal way in society and the 
labor market, and for various factors, there are still difficulties for the development of an 
integrated society for the disabled, which requires integrated action by the State and 
organized civil society to elaborate, implement, evaluate and redefine effective public 
policies capable of reaching any region of the country with a view to raising awareness of 
society and the social inclusion of persons with disabilities. The method of procedure was the 
monographic and the approach, the dialectic, using, for that, the documentary and 
bibliographic research. 
 












O tema é de grande importância, na medida em que se constata que a luta das 
pessoas com deficiência perpassa por muitos anos e que o trabalho exerce papel de 
fundamental importância na inclusão socioeconômica do cidadão. 
No Brasil, o princípio da inclusão social das pessoas com deficiência, notadamente 
no que diz respeito ao mercado de trabalho e ao acesso a cargos e empregos públicos, está 
garantido tanto pelos artigos. 7º, XXXI, e 37, VIII, da Constituição Federal de 1988, como 
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também pela Lei Federal n. 7.853/89, regulamentada pelo Decreto n. 3.298/99. 
Apesar de conquistas importantes terem ocorrido nos últimos tempos, como maior 
conscientização da necessidade de inclusão das pessoas com deficiência e de alterações na 
legislação, pode-se, entretanto, verificar que foram insuficientes para provocar 
transformação substancial no cotidiano dessas pessoas. 
Nesse sentido, é imperioso conhecer o que concretamente o Poder Público vem 
avançando no Brasil, especialmente no que se refere às políticas públicas direcionadas e 
voltadas para garantia e efetivação do direito das pessoas com deficiência à inclusão 
socioeconômica. 
Por isso, pelo presente trabalho, pretende-se estudar o conceito de políticas públicas 
e de pessoa com deficiência, para que seja possível a análise da inclusão da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho para a garantia e efetivação do direito à inclusão 
socioeconômica, analisando-se a efetividade das políticas públicas desenvolvidas que têm 
como objetivo a conscientização de toda a sociedade acerca da necessidade inclusiva. 
 
1. Políticas públicas: delimitando conceitos 
Inicialmente, cumpre destacar o tema das políticas públicas, como o seu conceito, 
fundamento, fases e atores, para que seja possível a compreensão de sua importância e real 
contribuição para a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.  
“Na América Latina, e mais especificamente no Brasil, a análise do estudo sobre as 
políticas públicas iniciaram no final da década de 1970 e início dos anos 1980, no período de 
redemocratização.” (LIMA; VERONESE, 2017, p. 560).  
As políticas públicas são o modo efetivo do Estado de responder às demandas que 
emergem da sociedade e do seu próprio interior, através da previsão legal de direitos e 
garantias, bem como são também expressão do compromisso público de atuação, em longo 
prazo, em uma determinada área. As políticas públicas são instrumentos que materializam os 
direitos fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. (FORTES; COSTA, 2013). 
Nas palavras de Bucci (1997, p. 90): 
O fundamento mediato das políticas públicas, o que justifica o seu aparecimento, é 
a própria existência dos direitos sociais – aqueles, dentre o rol de direitos 
fundamentais do homem, que se concretizam por meio de prestações positivas do 
Estado.  
E continua a citada autora (1997, p. 90), asseverando acerca de política pública que: 
[...] as políticas hoje são instrumentos de ação dos governos – o government by 
policies que desenvolve e aprimora o government by law –, fenômeno que se 
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explica também pela maior importância da fixação de metas temporais para a ação 
dos governos republicanos. A função de governar – o uso do poder coativo do 
Estado a serviço da coesão social – seria, portanto, o fundamento imediato das 
políticas públicas. 
Na definição de Rua, “[...] embora uma política pública implique decisão política, 
nem toda decisão política chega a constituir uma política pública.” (RUA, 2009, p. 20). 
Para Souza (2006, p. 26): 
Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que 
busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação 
(variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 
dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou 
mudanças no mundo real. 
As políticas públicas também compreendem fases ou ciclos, que se iniciam com o 
surgimento dos problemas e terminam com a avaliação dos resultados obtidos. Tal 
classificação permite aos gestores uma melhor condução do processo e o aperfeiçoamento 
das políticas (RUA, 2009). 
Souza (2006, p. 29) propõe que o ciclo da política pública constitui-se de seis 
estágios: “[...] definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, 
seleção das opções, implementação e avaliação”.  
As políticas públicas são compostas também por atores, que são todos aqueles cujos 
interesses poderão ser positiva ou negativamente afetados pela política pública. Esses atores 
podem ser indivíduos, organizações ou grupos. Podem também ser atores públicos, que 
exercem funções públicas, como os políticos e os burocratas. Ou podem ainda ser atores 
privados, como os empresários, os trabalhadores, as Organizações Não Governamentais 
(ONGs), as associações, as empresas multinacionais, as grandes corporações financeiras e 
até mesmo as mídias, cada um em sua especificidade, característica peculiar, bem como em 
sua relação e influência com determinada política pública (RUA, 2009). 
Como bem sustenta Coutinho (2013, p. 109-110): 
A partir da década de 1990, ações de política pública previstas na Constituição, 
como obrigações positivas (isto é, obrigações de fazer) do Estado, começaram a 
tomar corpo em vários campos, o que permitiu que certos direitos passassem a 
adquirir, de forma paulatina, maior grau de eficácia ou efetividade social como 
resultado de medidas de implementação disciplinadas por normas 
infraconstitucionais. 
Assim, como se pode depreender, as políticas públicas são os programas de ação do 
governo para a realização de objetivos determinados num espaço de tempo certo e orientam a 
atuação do poder público em uma determinada área. 
E, portanto, verifica-se que mais importante do que compreender políticas públicas 
é contribuir para a solução dos problemas públicos, usando aquelas como instrumentos de 
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transformação social e de promoção dos direitos. 
Feitas essas explanações acerca da conceituação de políticas públicas, passa-se ao 
exame do que vem a ser pessoa com deficiência. 
 
2. Conceito de pessoa com deficiência 
Muitas expressões, ao longo do tempo, têm sido utilizadas como referência 
conceitual às pessoas com deficiência: inválidos, incapacitados, incapazes, deficientes, 
excepcionais, pessoas deficientes, portadores de deficiência, pessoas com deficiência, 
portadores de necessidades especiais, pessoas com necessidades especiais, pessoas especiais, 
portadores de direitos especiais, entre outras. 
Para Sassaki, “[...] jamais houve ou haverá um único termo correto, válido 
definitivamente em todos os tempos e espaços, ou seja, latitudinal e longitudinalmente, 
compatível com os valores vigentes em cada sociedade.” (2003, p. 12) 
A expressão pessoa com deficiência, no desenrolar das experiências passadas e 
diante da afirmação do paradigma da inclusão, vem se mostrando como a mais adequada e 
aceita pelos movimentos envolvidos. As pessoas com deficiência ligadas a esses movimentos 
mundiais, incluindo os do Brasil, fecharam a questão e decidiram ser chamadas de pessoas 
com deficiência em todos os idiomas (SASSAKI, 2003). 
Segundo Vieira (2016): 
Atualmente, há um consenso, inclusive no âmbito internacional, sobre a devida 
utilização da expressão pessoa com deficiência, escolhida pela própria Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento 
jurídico brasileiro com força de emenda constitucional e que se tornou um marco 
na luta e defesa dos direitos humanos das pessoas com deficiência. 
O referencial para o conceito de pessoa com deficiência é a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, da ONU e seu Protocolo Facultativo, que foram 
firmados pelo Estado Brasileiro em 30 de março de 2007. Ao ser aprovada pelo Congresso 
Nacional, por meio do Decreto Legislativo 186, de 9 de julho de 2008, e pelo Decreto do 
Poder Executivo 6.949, de 25 de agosto de 2009, a Convenção adquiriu equivalência de 
Emenda Constitucional e, enquanto norma constitucional, hierarquicamente acima das 
demais leis, deve ser observada em tudo, inclusive quanto aos campos conceituais que 
estabeleceram uma nova definição de pessoa com deficiência, contemplando essa mudança 
de paradigmas na compreensão. 
Desde a Convenção Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência aprovada pelo 
Brasil, o ordenamento jurídico brasileiro possui um novo conceito baseado em critérios 
sociais, não mais apenas médicos, dessa vez com eficácia revogatória de toda a legislação 
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infraconstitucional que lhe seja contrária (VIEIRA, 2016). 
O preâmbulo da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, no tocante 
à conceituação de deficiência, assim dispõe: 
e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes 
e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na 
sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas [...]. 
Como se pode depreender, a alínea “e” do preâmbulo da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece que deficiência é um conceito em evolução.  
A referida Convenção, em seu preâmbulo, na alínea “e”, aponta para a incompletude 
do conceito de deficiência, que deverá ser verificado e atualizado em cada momento/contexto 
histórico, apontando, ainda, para sua dimensão social, não mais a considerando como algo 
intrínseco à pessoa (VIEIRA, 2016).  
A Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, denominado Estatuto da Pessoa com Deficiência, veio confirmar 
esse novo conceito para pessoa com deficiência, baseado em critérios sociais, e adequar a 
legislação brasileira ao disposto na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. 
Outro ponto importante a ser destacado são os diferentes tipos de deficiências 
possíveis: física, motora, cognitiva, intelectual, auditiva, visual, entre outras, sendo que para 
cada especificidade de deficiência há um nome adequado à época, também, específica, além 
de uma evolução terminológica e de controvérsias acerca do melhor termo ou da melhor 
expressão a serem utilizados (VIEIRA, 2016). 
O Estatuto reafirma, nos artigos 2º e 3º, o modelo social da deficiência adotado em 
seu quadro de referência e conceitual, sistematizando, de forma clara, os principais direitos 
assegurados às pessoas com deficiência pelo ordenamento jurídico pátrio, além de 
sedimentar os princípios da igualdade, da não discriminação, da reparação e da proibição do 
retrocesso social. 
A Convenção e o Estatuto representaram um grande passo na diminuição das 
barreiras sociais em relação às pessoas com deficiência, pois passa do modelo médico para o 
modelo social (VIEIRA, 2016). 
Desse modo, verifica-se que a deficiência, na visão dos autores abordados, não é 
mais vista como algo intrínseco à pessoa, como pregavam as definições puramente médicas 
(impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial); a deficiência está na 
sociedade, ou seja, na relação entre a pessoa com o meio, e não na pessoa. 
Feitas essas considerações sobre o que vem a ser pessoa com deficiência, passa-se, 
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na sequência, para o estudo da importância da inclusão da pessoa com deficiência no 
mercado de trabalho para a garantia e efetivação do direito à inclusão socioeconômica, 
analisando-se a efetividade das políticas públicas que têm como objetivo a conscientização 
de toda a sociedade acerca da necessidade inclusiva. 
 
3. Inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho: Políticas públicas para 
garantia e efetivação do direito à inclusão socioeconômica 
No ano de 2012, em seu relatório mundial sobre a deficiência, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) divulgou pesquisa reconhecendo que mais de um bilhão de pessoas 
em todo o mundo convivem com alguma forma de deficiência, dentre os quais cerca de 200 
milhões experimentam dificuldades funcionais consideráveis. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em suas pesquisas para o 
Brasil, apresentou, no ano de 2016, dados de que quase 24% da população brasileira é 
composta por pessoas que possuem algum tipo de deficiência, possuindo o Brasil 45 milhões 
de Pessoas com Deficiência. 
Sobre oportunidades de trabalho para as pessoas com deficiência, Miranda (2013) 
constata que um dos mais graves problemas sociais no Brasil, atualmente, é a baixa 
participação do trabalhador deficiente no mercado de trabalho. 
E em todo o Estado de Santa Catarina, dados extraídos do Ministério Público do 
Trabalho de Santa Catarina demonstram que 1.927 empresas se enquadram nos critérios do 
artigo 93 da Lei n. 8.213/91, a qual obriga a contratação de Pessoas com Deficiência pela 
cota. Elas geram 40.294 vagas para pessoas com deficiência, no entanto, apenas 18.852 estão 
ocupadas atualmente por este público. 
No Brasil há enorme contingente de pessoas com deficiência na tentativa de 
estabelecer uma relação com o mundo do trabalho, sendo que esses sujeitos ainda encontram 
grandes obstáculos para a sua efetiva participação e reconhecimento de forma igualitária na 
sociedade e no mercado laboral, e, por diversos fatores, ainda há dificuldades para o 
desenvolvimento de uma sociedade inclusiva para a pessoa com deficiência. 
A Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, também chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, se 
apresenta como a mais recente ação legislativa para a inclusão das pessoas com deficiência, 
com destaque para o mercado de trabalho. 
Destaca-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência, seguindo os princípios gerais 
e parâmetros da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, preceitua em seu 
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artigo 34 que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 
aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas.  
O princípio da inclusão social das pessoas com deficiência, notadamente no que diz 
respeito ao mercado de trabalho e ao acesso a cargos e empregos públicos, está garantido 
tanto pelos artigos. 7º, XXXI, e 37, VIII, da Constituição Federal de 1988, como também 
pela Lei Federal n. 7.853/89, regulamentada pelo Decreto n. 3.298/99. 
E como bem sustenta Rawls (1997, p. 333), "Cada pessoa deve ter um direito igual 
ao mais abrangente sistema total de liberdades básicas iguais que seja compatível com um 
sistema semelhante de liberdades para todos". 
Segundo Sen (2010): 
A perda de liberdade pela ausência de escolha de emprego e pela forma de trabalho 
tirânica pode ser, em si, uma privação fundamental. O desenvolvimento de 
mercados livres em geral e da livre procura de emprego em particular é um fato 
muito valorizado em estudos históricos. Até mesmo o grande crítico do 
capitalismo, Karl Marx, viu a emergência da liberdade de emprego como um 
progresso importantíssimo. 
Especificamente no que diz respeito à admissão de servidores na Administração 
Pública, o artigo 37, VIII, da Constituição Federal de 1988, dispõe que a reserva de 
percentual a deficientes físicos é obrigatoriedade constitucional. 
E, por sua vez, a Lei n. 8.112/90 impôs, quanto aos serviços públicos civis das 
administrações públicas direta (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e indireta 
(autarquias e fundações), a reserva de até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos 
concursos, que digam respeito a cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a respectiva 
deficiência (artigo 5º, §2º). 
Às empresas públicas e sociedade de economia mista que compõem a 
Administração Pública Indireta, por força do artigo 173, §1°, da Constituição da República, 
também se aplica a Lei nº 8.112/1990 quanto à obrigatoriedade do concurso público, além da 
Lei nº 8.213/1991 (artigo 93) para a fixação da reserva de cargos em percentuais que variam 
de 2% a 5%, conforme se tratar de empresa com cem ou mais empregados. 
Já na esfera privada, há previsão da reserva de vagas para deficientes no artigo 36 do 
Decreto n. 3.298/99, que regulamentou a Lei n. 7.853/89, em dispositivo com redação 
idêntica àquela contida no artigo 93 da Lei n. 8.213/91, obrigação esta que atinge a todas as 
pessoas jurídicas de direito privado, sociedades empresariais, associações, sociedades e 
fundações que admitem trabalhadores como empregados. 
Sendo assim, apesar de conquistas importantes terem ocorrido nos últimos tempos, 
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como maior conscientização da necessidade de inclusão social das pessoas com deficiência e 
de alterações na legislação, pode-se, entretanto, verificar que foram insuficientes para 
provocar transformação substancial no cotidiano dessas pessoas. 
Importa destacar que os entes públicos e empresas envolvidas devem cumprir de 
forma rigorosa a legislação em vigência e aos órgãos competentes de fiscalização e controle 
restam acompanhar o fiel cumprimento das normas pertinentes. 
Por isso, como aborda Sen (2010, p. 160): 
O problema da desigualdade realmente se magnifica quando a atenção é desviada 
da desigualdade de renda para a desigualdade na distribuição de liberdades 
substantivas e capacidades. Isso ocorre principalmente devido à possibilidade de 
algum "acoplamento" de desigualdade de renda, de um lado, e vantagens desiguais 
na conversão de rendas em capacidades, de outro. 
Nesse sentido, faz-se necessário o estabelecimento de políticas públicas que 
estabeleçam como objetivo a inserção das pessoas deficientes no mercado de trabalho, uma 
vez que são justamente esses indivíduos os que permanecem desatendidos pelo Estado, 
estabelecendo-se ações de envolvimento de todos os órgãos públicos e da sociedade, de 
forma continua. 
Assim, o Poder Público tem o dever de elaborar políticas públicas eficazes e capazes 
de atingir qualquer região do país objetivando a conscientização da sociedade e a facilitação 
do acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho, de forma a auxiliar 
trabalhadores e empresas a vencerem as barreiras e preconceitos que dificultam o acesso 
desse público ao emprego, buscando, assim, a inclusão socioeconômica.  
E o Estatuto não retira da empresa sua obrigação de, também, agir para que as 
pessoas com deficiência sejam capacitadas profissionalmente para que possam ser inseridas 
no mercado de trabalho, uma vez que a sociedade somente estará plenamente preparada para 
desenvolver-se como sociedade inclusiva e garantir os direitos de inclusão socioeconômica, 
quando tiver internalizado os valores e princípios que consubstanciam esses direitos. 
Enquanto não acontece o verdadeiro despertar desse ideal de sociedade inclusiva, 
continuam a serem imprescindíveis as normas, os mecanismos sociais, as políticas públicas e 
as ações afirmativas, para se possam viabilizar a todas as pessoas com deficiência a 
participação plena na sociedade, bem como sua autonomia, qualidade de vida, 
desenvolvimento, liberdade, igualdade, diversidade e pluralidade em um processo contínuo 
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Consoante brevemente exposto nesse artigo, em que pese a existência de leis, as 
pessoas com deficiência deparam-se com inúmeras dificuldades para ingressarem no 
mercado de trabalho, visto que constantemente são obrigadas romper os mitos que os 
circundam, principalmente o da sociedade que os vê como pessoas incapazes de produzir, o 
que, de fato, não é verdade.  
Apesar de conquistas importantes terem ocorrido nos últimos tempos, como maior 
conscientização da necessidade de inclusão das pessoas com deficiência e de alterações na 
legislação, pode-se, entretanto, verificar que foram insuficientes para provocar 
transformação substancial no cotidiano dessas pessoas, fazendo-se necessários esforços 
conjugados no sentido de garantir-lhes que tenham condições de exercer sua cidadania plena. 
O Estado e a sociedade civil organizada tem o dever de elaborar, implementar, 
avaliar e redefinir políticas públicas eficazes e capazes de atingir qualquer região do país 
objetivando a conscientização da sociedade e o alcance da inclusão socioeconômica da 
pessoa com deficiência.  
Enquanto não acontece o verdadeiro despertar desse ideal de sociedade inclusiva, 
continuam a ser imprescindíveis as normas, os mecanismos sociais, as políticas públicas e as 
ações afirmativas, para que se possa viabilizar a todas as pessoas com deficiência a 
participação plena na sociedade, bem como sua autonomia, qualidade de vida, 
desenvolvimento, liberdade, igualdade, diversidade e pluralidade em um processo contínuo 
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